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PAF. CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESA

Nao hé cerceamento ao direito de defesa do contribuinte quando constatado
que as infragdes apuradas foram adequadamente descritas nas pecas
acusatdrias, € que o contribuinte, demonstrando ter perfeita compreensio
delas, exerceu o seu direito de defesa.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. LANCAMENTO COM BASE EM
DEPOSITOS BANCARIOS.

A Lei n® 9.430, de 1996, em seu art. 42, autoriza a presungdo de omissdo de
rendimentos com base nos valores depositados em conta bancaria para os
quais o titular, regularmente intimado, n3o comprove, mediante
documentacao habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operacoes.

MULTA QUALIFICADA. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.
AUSENCIA DE COMPROVACAO. MERA OMISSAO DE
RENDIMENTOS ESTRIBADA EM UMA PRESUNCAO LEGAL.
SUMULA CARF N° 14.

Nos termos do enunciado n° 14 da Simula do CARF, ndo ha que se falar em
qualificacio da multa de oficio nas hipéteses de mera omissdo de
rendimentos, sem a devida comprovacao do evidente intuito de fraude.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as

preliminares e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para desqualificar a multa de
oficio, reduzindo-a ao percentual de 75%.
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 Exercício: 2001, 2002, 2003, 2004
 PAF. CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESA
 Não há cerceamento ao direito de defesa do contribuinte quando constatado que as infrações apuradas foram adequadamente descritas nas peças acusatórias, e que o contribuinte, demonstrando ter perfeita compreensão delas, exerceu o seu direito de defesa.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
 A Lei nº 9.430, de 1996, em seu art. 42, autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 MULTA QUALIFICADA. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. MERA OMISSÃO DE RENDIMENTOS ESTRIBADA EM UMA PRESUNÇÃO LEGAL. SÚMULA CARF Nº 14. 
 Nos termos do enunciado nº 14 da Súmula do CARF, não há que se falar em qualificação da multa de ofício nas hipóteses de mera omissão de rendimentos, sem a devida comprovação do evidente intuito de fraude.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para desqualificar a multa de ofício, reduzindo-a ao percentual de 75%. 
 
 Assinado Digitalmente
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente. 
 
 Assinado Digitalmente
 Eduardo Tadeu Farah - Relator.
 
 EDITADO EM: 15/04/2013
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rayana Alves de Oliveira França, Eduardo Tadeu Farah, Rodrigo Santos Masset Lacombe, Ricardo Anderle (Suplente convocado), Pedro Paulo Pereira Barbosa e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Gustavo Lian Haddad.
 
  Trata o presente processo de lançamento de ofício relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, anos-calendário de 2000, 2001, 2002 e 2003, consubstanciado no Auto de Infração, fls. 03/14, pelo qual se exige o pagamento do crédito tributário total no valor de R$ 370.768,60, calculados até 30/11/2005.
A fiscalização apurou omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem origem comprovada.
Cientificado do lançamento, o interessado apresentou tempestivamente Impugnação, alegando, conforme se extrai do relatório de primeira instância, verbis:
- Decadência. O § 4º do art.150 do CTN, fixa em cinco anos o prazo de que dispõe a Fazenda Nacional para homologar o ato praticado pelo sujeito passivo da obrigação de natureza tributária, a contar da ocorrência do fato gerador. Então, o prazo de cinco anos com que conta a Fazenda Nacional para efetuar o lançamento dos tributos ora exigidos, sob pena de, não o fazendo, decair o seu direito, é contado a partir da ocorrência de cada fato gerador, o qual, como é notório, ocorre mensalmente;
- assim sendo, tendo sido efetuado em 20/12/2005 o lançamento, encontra-se atingido pela decadência todos os fatos geradores ocorridos anteriormente a dezembro de 2000, protestando o impugnante pela extinção do alegado crédito fiscal. Cita jurisprudência do STJ e do Conselho de Contribuintes;
- Da nulidade por cerceamento de defesa - não entrega do termo de verificação e conclusão fiscal no ato da entrega do auto de infração: ao receber o Auto de Infração, constatou-se que parte fundamental para a formalização do auto de infração não estava anexada a este, ensejando de imediato uma clara violação do direito resguardado pela Constituição Federal, cerceando por completo seu direito à defesa. Trata-se dos Termos de Verificação e Conclusão Fiscal, na qual serão observadas as diligências e intimação que a Impugnante recebeu durante o Procedimento Fiscal e, de forma coerente, as conclusões extraídas para levantar-se o crédito tributário ou arquivá-lo sem a lavratura do respectivo auto de infração;
- DO MÉRITO
- em nenhum momento o Impugnante deixou de comprovar que os valores movimentados nas contas bancárias representadas no Auto de Infração, e ainda, que traria um status de eventual acréscimo patrimonial, ensejando, por derradeiro, base de cálculo para o Imposto sobre a renda;
- as movimentações que deram origem aos valores supostamente tributáveis não foram provadas pelo Autuante, adotando no caso em tela a presunção;
- qualquer auto não pode ser lavrado por atos ou fatos presumíveis, mas hão de ser provados por quem os alega. Devem ser observados e obedecidos todos os princípios constitucionais, tais como o da legalidade, capacidade contributiva, vedação ao enriquecimento ilícito, etc. Nesta senda, toda a tributação deve incidir sobre o sinal externo de riqueza do contribuinte, que nada mais é do que a base de cálculo do tributo, o real acréscimo patrimonial;
- não houve comprovação do Agente Fiscal de que haveria imposto a recolher, decorrendo, assim, o procedimento fiscal de mera presunção, o que não é admitido em nosso direito. Traz julgado do Tribunal de Justiça de São Paulo, do Conselho de Contribuintes e do antigo Tribunal Federal de Recursos;
- por reiteradas vezes o agente fiscal levantou supostos créditos tributários, levando-se em conta valores que não são representados por acréscimo patrimonial, tais como cheque especial, resgate de poupança de mesma titularidade, parcelamento de débitos constituídos por negociação direta com as Instituições Bancárias, dentre outras operações;
- renda é um acréscimo patrimonial. O imposto de renda deverá incidir sobre todas as espécies de rendas e proventos, auferidas por quaisquer espécies de pessoas e que quanto maior o acréscimo de patrimônio, maior deverá ser a alíquota aplicável;
- o que se verifica no presente auto é que o Agente Fiscal em nenhum momento provou o que seria renda ou não, analisou os extratos bancários e deduziu que toda a movimentação nela contida seria passível de tributação, e o fez de ofício;
- a presunção, admitida pela Constituição Federal de 1988, tem que estar evidenciada pela prova da existência da renda auferida, ou seja, não pode o Fisco vir e tributar valores que não são reais, é dizer que a renda presumida é a renda real auferida. Após demonstrados todos os elementos capazes de admitir que houve acréscimo patrimonial, a presunção está admitida, mas sempre sobre a renda real;
- não pode o Fisco autuar o impugnante baseado em presunções, pois não se pode presumir, nem mesmo lavrar auto de infração com base em meras presunções;
- DA MULTA: a multa de ofício não prospera, haja vista tratar-se de penalidade agravada, incompatível com o procedimento adotado. A fraude tem definição legal precisa. Se ocorrida e comprovada consoante determina a legislação, admite-se a imposição da penalidade majorada. No entanto, só pode ser aplicada quando estiver caracterizado o evidente intuito de fraude. A multa agravada deve ser caracterizada por atos praticados nos termos e limites definidos nos artigos 71 a 73 da Lei n.º 4.502. Cita jurisprudência do Conselho de Contribuintes, para concluir que as supostas irregularidades praticadas pelo impugnante não podem ser consideradas fraude, pois que não restou identificado o uso de quaisquer artifícios, ardis ou outros meios similares para burlá-los, o que justificaria o evidente intuito de fraude;
- DA INAPLICABILIDADE DOS JUROS DE MORA CORRESPONDENTES À TAXA SELIC: a taxa Selic, apurada e fixada pelo Banco Central do Brasil, sendo válida para regular obrigações entre particulares, jamais entre os contribuintes e a Administração Pública, não pode ser utilizada no cômputo dos juros de mora, em decorrência da suposta falta de recolhimento de tributos, conforme decisão do E.Superior Tribunal de Justiça, Recurso Especial n.º 215.881, publicado DJU 19.06.2000.
A 4ª Turma da DRJ em São Paulo/SPOII julgou parcialmente procedente o lançamento, consubstanciado nas ementas abaixo transcritas:
DECADÊNCIA.
Tratando-se de lançamento ex officio, a regra aplicável na contagem do prazo decadencial é a estatuída pelo art. 173, I, do Código Tributário Nacional, iniciando-se o prazo decadencial no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
Os rendimentos omitidos apurados com base em depósitos bancários sem comprovação de origem, embora sujeitos à tributação no mês da sua percepção, estão também sujeitos ao ajuste na declaração anual, pelo que a contagem do prazo decadencial não é mensal, contados do mês em que o crédito foi efetuado pela instituição financeira. 
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
Tendo o auto de infração sido lavrado com estrita observância das normas reguladoras da atividade de lançamento e, existentes no instrumento todas as formalidades necessárias para que o contribuinte exerça o direito do contraditório e da ampla defesa, não há que se falar em cerceamento do direito de defesa e conseqüente nulidade do lançamento.
LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS. FATOS GERADORES A PARTIR DE 01/01/1997. DEPÓSITO IGUAL OU INFERIOR A R$ 12.000,00. LIMITE DE R$ 80.000,00.
A Lei nº 9430/96, que teve vigência a partir de 01/01/1997, estabeleceu, em seu art. 42, uma presunção legal de omissão de rendimentos que autoriza o lançamento do imposto correspondente quando o titular da conta bancária não comprovar, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos valores depositados em sua conta de depósito ou investimento.
Para efeito de determinação do valor dos rendimentos omitidos, não será considerado o crédito de valor individual igual ou inferior a R$12.000,00, desde que o somatório desses créditos não comprovados não ultrapasse o valor de R$80.000,00, dentro do ano-calendário.
MULTA DE OFÍCIO. APLICABILIDADE. QUALIFICAÇÃO. PREVISÃO LEGAL. 
A multa de ofício prevista na legislação de regência é de aplicação obrigatória nos casos de exigência de imposto decorrente de lançamento de ofício, não podendo a autoridade lançadora furtar-se à sua aplicação.
Configurada a existência de dolo, impõe-se ao infrator a aplicação da multa qualificada, prevista na legislação de regência.
JUROS DE MORA. TAXA SELIC
A utilização da taxa SELIC como juros moratórios decorre de expressas disposições legais, não podendo as autoridades administrativas de lançamento e de julgamento afastar sua aplicação.
DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS.
As decisões administrativas, mesmo as proferidas por Conselhos de Contribuintes, e as judiciais, à exceção das decisões do STF sobre inconstitucionalidade da legislação e daquelas objeto de Súmula vinculante, nos termos da Lei nº 11.417 de 19 de dezembro de 2006, não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão.
DOUTRINA.
A doutrina transcrita não pode ser oposta ao texto explícito do direito positivo, mormente em se tratando do direito tributário brasileiro, por sua estrita subordinação à legalidade.
Em relação ao aresto proferido, destaca-se:
No caso em tela, vê-se que foram apurados depósitos não comprovados nos anos-calendário 2000 e 2001, respectivamente nos valores de R$ 72.323,88 e R$ 71.033,62. Pela planilha de fls. 15/28, verifica-se que não há nesses anos-calendário depósitos superiores a R$ 12.000,00. Portanto, obrigatório se faz a exclusão dos valores inferiores a R$ 12.000,00, em obediência ao disposto no art. 42, § 3o, inc II, da Lei no 9.430/1996.
Assim, dos valores tributáveis demonstrados a fl. 04, devem ser mantidas as importâncias de R$ 165.256,81 e R$ 189.303,57, referentes, respectivamente, aos anos-calendário 2002 e 2003.
Intimado da decisão de primeira instância em 27/03/2009 (fl. 564), Cícero Dadalte apresenta Recurso Voluntário em 27/04/2009 (fls. 566 e seguintes), sustentando, essencialmente, os mesmos argumentos defendidos em sua Impugnação.
É o relatório.
 Conselheiro Eduardo Tadeu Farah
O recurso é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.

Cuida o presente lançamento de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem origem comprovada, relativamente a fatos ocorridos nos anos-calendário de 2000, 2001, 2002 e 2003.
Antes de adentrarmos no mérito da questão cumpre examinar, de antemão, as preliminares argüidas pela defesa. A primeira questiona a ilegalidade na quebra do sigilo bancário e a segunda diz respeito ao cerceamento do direito de defesa, em função da ausência do termo de verificação e conclusão fiscal no ato da entrega do auto de infração.
Quanto à alegação de cerceamento do direito de defesa, em função da ausência do termo de verificação e conclusão fiscal, penso que não deve ser acolhida. Conforme bem pontuado pela autoridade recorrida, os Termos de Verificação e Conclusão Fiscal foram encaminhados ao contribuinte por via postal, e recebidos em 23/12/2005, (fl. 516), ou seja, apenas 03 dias após o recebimento do auto de infração (20/12/2005 � AR de fl. 515).
Assim, para que se reconheça a nulidade do lançamento por eventual cerceamento ao direito de defesa do autuado é necessário que seja demonstrado, pelo sujeito passivo, a ocorrência de prejuízo ao entendimento dos fatos e da fundamentação da autuação.
Constatado que as infrações apuradas foram adequadamente descritas nas peças acusatórias, e que o contribuinte, demonstrando ter perfeita compreensão delas, exerceu o seu direito de defesa, não há que se falar em nulidade do lançamento por conta do suposto cerceamento do direito de defesa. 
Sobre a alegada quebra ilegal do sigilo bancário, verifico, pois, que os extratos bancários foram encaminhados à fiscalização pelo próprio recorrente, após regular intimação da autoridade fiscal. Com efeito, o artigo 6º da Lei Complementar nº 105/2001, autoriza o Fisco examinar informações relativas ao contribuinte, constantes de documentos, livros e registros de instituições financeiras e de entidades a elas equiparadas, inclusive os referentes a contas de depósitos e de aplicações financeiras, quando houver procedimento de fiscalização em curso e tais exames forem considerados indispensáveis, independentemente de autorização judicial.
Portanto, válida a intimação e o uso de informações sobre movimentação financeira para a constituição do crédito tributário.
No mérito, a presente omissão de rendimentos está sendo exigida da pessoa física tendo em vista a existência de depósitos bancários de origem não comprovada, com base na presunção legal estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/1996, a seguir transcrito:
Art.42 - Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
De acordo com o dispositivo supra, basta ao Fisco demonstrar a existência de depósitos bancários de origens não comprovadas para que se presuma, até prova em contrário, a cargo do contribuinte, a ocorrência de omissão de rendimentos. Trata-se de uma presunção legal do tipo juris tantum (relativa), e, portanto, cabe ao Fisco comprovar apenas o fato definido na lei como necessário e suficiente ao estabelecimento da presunção, para que fique evidenciada a omissão de rendimentos.
O dispositivo legal citado tem como fundamento lógico o fato de não ser comum o depósito de numerário, de forma gratuita e indiscriminada, em qualquer conta bancária. Como corolário dessa afirmativa tem-se que, até prova em contrário, o que se deposita na conta de determinado titular a ele pertence.
Não se pode olvidar que a utilização da figura presunção legal, para fins de encontrar a renda omitida, está em perfeita consonância com os dispositivos legais constante na legislação pátria. No processo tributário administrativo as provas obedecem às disposições estabelecidas no Código Civil. É o que se extrai do art. 212, IV, do referido Código:
Art. 212. Salvo o negócio a que se impõe forma especial, o fato jurídico pode ser provado mediante:
I - confissão;
II - documento;
III - testemunha;
IV - presunção;
V - perícia. (grifei)
A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/1996 constitui um instrumento direcionado à facilitação do trabalho de investigação fiscal, justamente em razão das dificuldades impostas à identificação dos fatos econômicos dos quais participou o recorrente.
Portanto, não logrando o titular comprovar a origem dos créditos efetuados em sua conta bancária, tem-se a autorização para considerar ocorrido o fato gerador na forma do artigo 43 do Código Tributário Nacional.
Quanto a Súmula nº 182, do antigo Tribunal Federal de Recursos, citada pela defesa, cumpre esclarecer que se refere a momento histórico distinto, no qual não era possível formular uma presunção legal com base em depósitos bancários, por conseguinte, não abrange o caso em comento, que tem por base legal o art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996. Além do mais, quando o conjunto probatório é suficiente para a formação da convicção a autoridade julgadora, é inaplicável o art. 112 do CTN.
Registre-se que o recorrente, além das questões de direito mencionados em sua defesa, não carreou aos autos qualquer documento capaz de ilidir a tributação perpetrada pela autoridade fiscal. 
No que tange a multa qualificada de 150%, penso que sua imposição não é possível, pois a conclusão da autoridade fiscal foi subjetiva, tendo em vista a expressiva movimentação financeira e a ausência da informação desses valores nas Declarações de Ajuste Anual. Em verdade, o que se vê nos autos nada mais é do que o próprio pressuposto da autuação, ou seja, simples omissão de rendimentos ou declaração inexata, sem qualquer prova de conduta dolosa.
Portanto, considerando que a autuação utilizou a presunção legal para concluir pela omissão de rendimentos, verifica-se que fica ainda mais distante a caracterização do dolo. É neste sentido a Súmula CARF nº 14:
A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.
Incomprovada a fraude ensejadora da multa isolada, esta não pode subsistir. Desta forma, a multa de oficio deve ser reduzida ao percentual de 75%.
Por fim, a exigência dos juros apurados a partir da Taxa SELIC está prevista, no artigo 13 da Lei nº 9.065, 1995 e no § 3º do art. 61 da Lei nº 9.430, de 1996, não havendo como afastá-la. Esse entendimento é pacifico no CARF, conforme Súmula n° 4:
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórias incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia � SELIC para títulos federais.
Ante a todo o exposto, voto no sentido de rejeitar as preliminares e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para desqualificar a multa de ofício, reduzindo-a ao percentual de 75%.
Assinado Digitalmente
Eduardo Tadeu Farah
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TERMO DE INTIMAÇÃO



Em cumprimento ao disposto no § 3º do art. 81 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovados pela Portaria Ministerial nº 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a) Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto a Segunda Câmara da Segunda Seção, a tomar ciência do Acórdão nº 2201-002.026.


Brasília/DF, 12 de março de 2013

Assinado Digitalmente
MARIA HELENA COTTA CARDOZO
Presidente da Segunda Câmara / Segunda Seção



Ciente, com a observação abaixo:

(......) Apenas com ciência
(......) Com Recurso Especial
(......) Com Embargos de Declaração

Data da ciência: _______/_______/_________

Procurador(a) da Fazenda Nacional




 
 




Assinado Digitalmente
Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente.

Assinado Digitalmente
Eduardo Tadeu Farah - Relator.

EDITADO EM: 15/04/2013

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Rayana Alves de
Oliveira I'ran¢a, Eduardo Tadeu Farah, Rodrigo Santos Masset Lacombe, Ricardo Anderle
(Suplente convocado), Pedro Paulo Pereira Barbosa e Maria Helena Cotta Cardozo
(Presidentc). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Gustavo Lian Haddad.

Relatorio

Trata o presente processo de langamento de oficio relativo ao Imposto de
Renda Pessoa Fisica, anos-calendario de 2000, 2001, 2002 e 2003, consubstanciado no Auto de
Infragdo, fls. 03/14, pelo qual se exige o pagamento do crédito tributdrio total no valor de
R$ 370.768,60, calculados até 30/11/2005.

A fiscalizacdo apurou omissdo de rendimentos caracterizada por depdsitos
bancarios sem origem comprovada.

Cientificado do langamento, o interessado apresentou tempestivamente
Impugnacdo, alegando, conforme se extrai do relatorio de primeira instancia, verbis:

- Decadéncia. O § 4° do art.150 do CTN, fixa em cinco anos o
prazo de que dispoe a Fazenda Nacional para homologar o ato
praticado pelo sujeito passivo da obrigagdo de natureza
tributaria, a contar da ocorréncia do fato gerador. Entdo, o
prazo de cinco anos com que conta a Fazenda Nacional para
efetuar o langamento dos tributos ora exigidos, sob pena de, ndo
o fazendo, decair o seu direito, é contado a partir da ocorréncia
de cada fato gerador, o qual, como é notorio, ocorre
mensalmente;

- assim sendo, tendo sido efetuado em 20/12/2005 o langamento,
encontra-se atingido pela decadéncia todos os fatos geradores
ocorridos anteriormente a dezembro de 2000, protestando o
impugnante pela extingdo do alegado crédito fiscal. Cita
Jjurisprudéncia do STJ e do Conselho de Contribuintes;

- Da nulidade por cerceamento de defesa - ndo entrega do termo
de verificagdo e conclusdo fiscal no ato da entrega do auto de
infragdo: ao receber o Auto de Infragdo, constatou-se que parte
fundamental para a formaliza¢do do auto de infragdo ndo estava
anexada a este, ensejando de imediato uma clara violagdo do
direito resguardado pela Constitui¢cdo Federal, cerceando por
completo seu direito a defesa. Trata-se dos Termos de
Verificacaor e/'Conclusdo -Fiscal,ona qual serdo observadas as
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diligéncias e intimag¢do que a Impugnante recebeu durante o
Procedimento Fiscal e, de forma coerente, as conclusoes
extraidas para levantar-se o crédito tributario ou arquiva-lo sem
a lavratura do respectivo auto de infrag¢do,

. DO MERITO

- em nenhum momento o Impugnante deixou de comprovar que
os valores movimentados nas contas bancarias representadas no
Auto de Infra¢do, e ainda, que traria um status de eventual
acréscimo patrimonial, ensejando, por derradeiro, base de
calculo para o Imposto sobre a renda;

- as movimentagoes que deram origem aos valores supostamente
tributaveis ndo foram provadas pelo Autuante, adotando no caso
em tela a presungdo;

- qualquer auto ndo pode ser lavrado por atos ou fatos
presumiveis, mas hdo de ser provados por quem os alega. Devem
ser observados e obedecidos todos os principios constitucionais,
tais como o da legalidade, capacidade contributiva, vedagdo ao
enriquecimento ilicito, etc. Nesta senda, toda a tributagdo deve
incidir sobre o sinal externo de riqueza do contribuinte, que
nada mais é do que a base de cdlculo do tributo, o real
acrescimo patrimonial;

- ndo houve comprovagdo do Agente Fiscal de que haveria
imposto a recolher, decorrendo, assim, o procedimento fiscal de
mera presun¢do, o que ndo é admitido em nosso direito. Traz
julgado do Tribunal de Justica de Sdo Paulo, do Conselho de
Contribuintes e do antigo Tribunal Federal de Recursos,

- por reiteradas vezes o agente fiscal levantou supostos créditos
tributarios, levando-se em conta valores que ndo sdo
representados por acréscimo patrimonial, tais como cheque
especial, resgate de poupanga de mesma titularidade,
parcelamento de débitos constituidos por negociagdo direta com
as Institui¢oes Bancarias, dentre outras operagoes;

- renda ¢ um acréscimo patrimonial. O imposto de renda devera
incidir sobre todas as espécies de rendas e proventos, auferidas
por quaisquer espécies de pessoas e que quanto maior o
acréscimo de patriménio, maior devera ser a aliquota aplicavel;

- 0 que se verifica no presente auto é que o Agente Fiscal em
nenhum momento provou o que seria renda ou ndo, analisou os
extratos bancarios e deduziu que toda a movimenta¢do nela
contida seria passivel de tributagdo, e o fez de oficio;

- a presungdo, admitida pela Constitui¢do Federal de 1988, tem
que estar evidenciada pela prova da existéncia da renda
auferida, ou seja, ndo pode o Fisco vir e tributar valores que nao
sdo reais, é dizer que a renda presumida é a renda real auferida.
Apods demonstrados todos os elementos capazes de admitir que
houve acréscimo patrimonial, a presungdo esta admitida, mas
sempre sobre a renda real;



- ndo pode o Fisco autuar o impugnante baseado em presungaes,
pois ndo se pode presumir, nem mesmo lavrar auto de infragdo
com base em meras presungoes;

- DA MULTA: a multa de oficio ndo prospera, haja vista tratar-
se de penalidade agravada, incompativel com o procedimento
adotado. A fraude tem defini¢ao legal precisa. Se ocorrida e
comprovada consoante determina a legislagdo, admite-se a
imposicdo da penalidade majorada. No entanto, so pode ser
aplicada quando estiver caracterizado o evidente intuito de
fraude. A multa agravada deve ser caracterizada por atos
praticados nos termos e limites definidos nos artigos 71 a 73 da
Lei n.°4.502. Cita jurisprudéncia do Conselho de Contribuintes,
para concluir que as supostas irregularidades praticadas pelo
impugnante ndo podem ser consideradas fraude, pois que ndo
restou identificado o uso de quaisquer artificios, ardis ou outros
meios similares para burld-los, o que justificaria o evidente
intuito de fraude;

- DA INAPLICABILIDADE DOS JUROS DE MORA
CORRESPONDENTES A TAXA SELIC: a taxa Selic, apurada e
fixada pelo Banco Central do Brasil, sendo valida para regular
obrigacoes entre particulares, jamais entre os contribuintes e a
Administragdo Publica, ndo pode ser utilizada no computo dos
Jjuros de mora, em decorréncia da suposta falta de recolhimento
de tributos, conforme decisdo do E.Superior Tribunal de Justica,
Recurso Especial n.° 215.881, publicado DJU 19.06.2000.

A 4* Turma da DRJ em Sao Paulo/SPOII julgou parcialmente procedente o
langamento, consubstanciado nas ementas abaixo transcritas:

DECADENCIA.

Tratando-se de langamento ex officio, a regra aplicavel na
contagem do prazo decadencial é a estatuida pelo art. 173, I, do
Codigo Tributario Nacional, iniciando-se o prazo decadencial
no primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado.

Os rendimentos omitidos apurados com base em depositos
bancdrios sem comprovagdo de origem, embora sujeitos a
tributagdo no més da sua percepg¢do, estdo também sujeitos ao
ajuste na declaracdo anual, pelo que a contagem do prazo
decadencial ndo é mensal, contados do més em que o crédito foi
efetuado pela institui¢do financeira.

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.

Tendo o auto de infragdo sido lavrado com estrita observincia
das normas reguladoras da atividade de langamento e, existentes
no instrumento todas as formalidades necessarias para que o
contribuinte exer¢a o direito do contraditorio e da ampla defesa,
ndo ha que se falar em cerceamento do direito de defesa e
conseqiiente nulidade do langamento.

LANCAMENTO COM BASE EM DEPOSITOS BANCARIOS.
FATOS GERADORES A PARTIR DE 01/01/1997. DEPOSITO
IGUAL OU INFERIOR A R$ 12.000,00. LIMITE DE RS$
80.000,00.
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A Lei n° 9430/96, que teve vigéncia a partir de 01/01/1997,
estabeleceu, em seu art. 42, uma presungdo legal de omissdo de
rendimentos que autoriza o langamento do imposto
correspondente quando o titular da conta bancaria ndo
comprovar, mediante documentag¢do habil e idonea, a origem
dos valores depositados em sua conta de depdsito ou
investimento.

Para efeito de determinagdo do valor dos rendimentos omitidos,
ndo sera considerado o crédito de valor individual igual ou
inferior a R$12.000,00, desde que o somatorio desses créditos
ndo comprovados ndo ultrapasse o valor de R$80.000,00, dentro
do ano-calendario.

MULTA DE OFICIO. APLICABILIDADE. QUALIFICACAO.
PREVISAO LEGAL.

A multa de oficio prevista na legislacdo de regéncia ¢ de
aplica¢do obrigatoria nos casos de exigéncia de imposto
decorrente de lancamento de oficio, ndo podendo a autoridade
lancadora furtar-se a sua aplicagado.

Configurada a existéncia de dolo, impoe-se ao infrator a
aplicagdo da multa qualificada, prevista na legisla¢do de
regéncia.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC

A utilizagdo da taxa SELIC como juros moratorios decorre de
expressas disposi¢oes legais, ndo podendo as autoridades
administrativas de langamento e de julgamento afastar sua
aplicagao.

DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS.

As decisoes administrativas, mesmo as proferidas por Conselhos
de Contribuintes, e as judiciais, a exce¢do das decisoes do STF
sobre inconstitucionalidade da legislacdo e daquelas objeto de
Sumula vinculante, nos termos da Lei n° 11.417 de 19 de
dezembro de 20006, ndo se constituem em normas gerais, razao
pela qual seus julgados ndo se aproveitam em relagdo a
qualquer outra ocorréncia, sendo aquela objeto da decisdo.

DOUTRINA.

A doutrina transcrita ndo pode ser oposta ao texto explicito do
direito positivo, mormente em se tratando do direito tributario
brasileiro, por sua estrita subordinagdo a legalidade.

Em relagdo ao aresto proferido, destaca-se:

No caso em tela, vé-se que foram apurados depositos ndo
comprovados nos anos-calendario 2000 e 2001, respectivamente
nos valores de R$ 72.323,88 ¢ R$ 71.033,62. Pela planilha de fls.
15/28, verifica-se que ndo ha nesses anos-calendario depositos
superiores a R$ 12.000,00. Portanto, obrigatorio se faz a



exclusdo dos valores inferiores a R$ 12.000,00, em obediéncia
ao disposto no art. 42, § 3°, inc II, da Lei n* 9.430/1996.

Assim, dos valores tributaveis demonstrados a fl. 04, devem ser
mantidas as importancias de R$ 165.256,81 ¢ R$ 189.303,57,
referentes, respectivamente, aos anos-calendario 2002 e 2003.

Intimado da decisao de primeira instancia em 27/03/2009 (fl. 564), Cicero
Dadalte apresenta Recurso Voluntario em 27/04/2009 (fls. 566 e seguintes), sustentando,
essencialmente, os mesmos argumentos defendidos em sua Impugnagao.

£ o relatério.

Voto

Conselheiro Eduardo Tadeu Farah

O recurso ¢ tempestivo e retine os demais requisitos de admissibilidade,
portanto, dele conheco.

Cuida o presente lancamento de omissdo de rendimentos caracterizada por
depositos bancarios sem origem comprovada, relativamente a fatos ocorridos nos anos-
calendario de 2000, 2001, 2002 e 2003.

Antes de adentrarmos no mérito da questao cumpre examinar, de antemao, as
preliminares argiiidas pela defesa. A primeira questiona a ilegalidade na quebra do sigilo
bancario e a segunda diz respeito ao cerceamento do direito de defesa, em fungdo da auséncia
do termo de verificagdo e conclusdo fiscal no ato da entrega do auto de infragao.

Quanto a alegacao de cerceamento do direito de defesa, em fun¢do da
auséncia do termo de verificacdo e conclusdo fiscal, penso que ndo deve ser acolhida.
Conforme bem pontuado pela autoridade recorrida, os Termos de Verificagdo e Conclusdo
Fiscal foram encaminhados ao contribuinte por via postal, e recebidos em 23/12/2005, (fl.
516), ou seja, apenas 03 dias apos o recebimento do auto de infragao (20/12/2005 — AR de fl.
515).

Assim, para que se reconheca a nulidade do lancamento por eventual
cerceamento ao direito de defesa do autuado € necessario que seja demonstrado, pelo sujeito
passivo, a ocorréncia de prejuizo ao entendimento dos fatos e da fundamentacao da autuagao.

Constatado que as infragdes apuradas foram adequadamente descritas nas
pecas acusatorias, € que o contribuinte, demonstrando ter perfeita compreensao delas, exerceu
o seu direito de defesa, ndo ha que se falar em nulidade do langamento por conta do suposto
cerceamento do direito de defesa.

Sobre a alegada quebra ilegal do sigilo bancario, verifico, pois, que os
extratos bancarios foram encaminhados a fiscalizagdo pelo préprio recorrente, apds regular
intimagdo da autoridade fiscal. Com efeito, o artigo 6° da Lei Complementar n°® 105/2001,
autoriza o Fisco examinar informagoes relativas ao contribuinte, constantes de documentos,
livros e registros de institui¢des financeiras e de entidades a elas equiparadas, inclusive os
referentes a contas de depositos e de aplicagdes financeiras, quando houver procedimento de
fiscalizacdo em curso e tais exames forem considerados indispensaveis, independentemente de
autorizagaojudicial.
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Portanto, valida a intimagdo ¢ o uso de informagdes sobre movimentagao
financeira para a constituicdo do crédito tributario.

No mérito, a presente omissdo de rendimentos estd sendo exigida da pessoa
fisica tendo eni vista a existéncia de depositos bancarios de origem nao comprovada, com base
na presuncio lcgal estabelecida no art. 42 da Lei n°® 9.430/1996, a seguir transcrito:

Art.42 - Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagcdo
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

De acordo com o dispositivo supra, basta ao Fisco demonstrar a existéncia de
depositos bancarios de origens ndo comprovadas para que se presuma, até prova em contrario,
a cargo do contribuinte, a ocorréncia de omissdo de rendimentos. Trata-se de uma presunc¢ao
legal do tipo juris tantum (relativa), e, portanto, cabe ao Fisco comprovar apenas o fato
definido na lei como necessario e suficiente ao estabelecimento da presun¢do, para que fique
evidenciada a omissao de rendimentos.

O dispositivo legal citado tem como fundamento légico o fato de ndo ser
comum o depodsito de numerario, de forma gratuita e indiscriminada, em qualquer conta
bancéaria. Como corolario dessa afirmativa tem-se que, até prova em contrario, o que se
deposita na conta de determinado titular a ele pertence.

Nao se pode olvidar que a utilizacdo da figura presungdo legal, para fins de
encontrar a renda omitida, estd em perfeita consonancia com os dispositivos legais constante na
legislagdo patria. No processo tributario administrativo as provas obedecem as disposi¢des
estabelecidas no Codigo Civil. E o que se extrai do art. 212, IV, do referido Codigo:

Art. 212. Salvo o negocio a que se impoe forma especial, o fato
Jjuridico pode ser provado mediante:

1 - confissao;

1I - documento,

111 - testemunha,

1V - presuncgdo;

V - pericia. (grifei)

A presuncdo estabelecida no art. 42 da Lei n® 9.430/1996 constitui um
instrumento direcionado a facilitagao do trabalho de investigacao fiscal, justamente em razao
das dificuldades impostas a identificagdo dos fatos econdmicos dos quais participou o
recorrente.

Portanto, ndo logrando o titular comprovar a origem dos créditos efetuados
em sua conta bancaria, tem-se a autorizagao para considerar ocorrido o fato gerador na forma
do artigo 43 do Cédigo Tributério Nacional'.

"' CTN — Lei n° 5.172, de 1966 — Art. 43. O imposto, de competéncia da Unido, sobre a renda e proventos de
qualquer natureza tem como fato gerador a aquisi¢do da disponibilidade econémica ou juridica:

I — de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinag@o de ambos;

II — de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais ndo compreendidos no inciso
anterior:



Quanto a Stimula n° 182, do antigo Tribunal Federal de Recursos, citada pela
defesa, cumpre esclarecer que se refere a momento historico distinto, no qual ndo era possivel
formular uma presuncao legal com base em depdsitos bancarios, por conseguinte, ndo abrange
0 caso em comento, que tem por base legal o art. 42 da Lei n°® 9.430, de 1996. Além do mais,
quando o conjunto probatério ¢ suficiente para a formac¢do da conviccdo a autoridade
julgadora, € inaplicavel o art. 112 do CTN.

Regisire-s¢ que o recorrente, além das questdes de direito mencionados em
sua defesa, ndo caricou aos autos qualquer documento capaz de ilidir a tributacao perpetrada
pela autoridade {iscal.

No que tange a multa qualificada de 150%, penso que sua imposi¢dao ndo ¢
possivel, pois a conclusdo da autoridade fiscal foi subjetiva, tendo em vista a expressiva
movimentagao financeira e a auséncia da informagao desses valores nas Declaragdes de Ajuste
Anua!. Em verdade, o que se vé nos autos nada mais ¢ do que o proprio pressuposto da
autuagao, ou seja, simples omissao de rendimentos ou declaragdao inexata, sem qualquer prova
de conduta dolosa.

Portanto, considerando que a autuagdo utilizou a presuncdo legal para
concluir pela omissdo de rendimentos, verifica-se que fica ainda mais distante a caracterizagdo
do dolo. E neste sentido a Stmula CARF n° 14:

A simples apurac¢do de omissdo de receita ou de rendimentos,
por si so, ndo autoriza a qualificagdo da multa de oficio, sendo
necessaria a comprovag¢do do evidente intuito de fraude do
sujeito passivo.

Incomprovada a fraude ensejadora da multa isolada, esta ndo pode subsistir.
Desta forma, a multa de oficio deve ser reduzida ao percentual de 75%.

Por fim, a exigéncia dos juros apurados a partir da Taxa SELIC esta prevista,
no artigo 13 da Lei n°® 9.065, 1995 e no § 3° do art. 61 da Lei n°® 9.430, de 1996, ndo havendo
como afastd-la. Esse entendimento ¢ pacifico no CARF, conforme Stimula n° 4:

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorias incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custodia —
SELIC para titulos federais.

Ante a todo o exposto, voto no sentido de rejeitar as preliminares e, no
mérito, dar provimento parcial ao recurso para desqualificar a multa de oficio, reduzindo-a ao
percentual de 75%.

Assinado Digitalmente
Eduardo Tadeu Farah
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MINISTERIO DA FAZENDA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA CAMARA DA SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n°: 10840.003683/2005-31

TERMO DE INTIMACAO

Em cumprimento ao disposto no § 3° do art. 81 do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, aprovados pela Portaria Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009,
intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a) Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto a Segunda

Camara da Segunda Sec¢do, a tomar ciéncia do Acérdao n° 2201-002.026.

Brasilia/DF, 12 de margo de 2013
Assinado Digitalmente

MARIA HELENA COTTA CARDOZO
Presidente da Segunda Cimara / Segunda Secio

Ciente, com a observagdo abaixo:

(......) Apenas com ciéncia
(......) Com Recurso Especial

(......) Com Embargos de Declaracdo

Data da ciéncia: / /

Procurador(a) da Fazenda Nacional
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